Em 17 de novembro de 2004, faço estes autos conclusos ao MM Juiz Federal, Dr. DJALMA MOREIRA GOMES.  Eu, ______________, Téc./Anal. Judiciário.

(Autos n.º 2004.61.00.031521-2)

Vistos etc.

Trata-se de Ação Civil Pública promovida pelo Ministério Público Federal em face da EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA – INFRAERO, Empresa Pública Federal, visando a que “sejam suspensas de maneira definitiva a contratação e a execução das obras que vêm sendo realizadas no Aeroporto de Congonhas, em São Paulo, por meio da Concorrência n.º 001/DAAG/SBSP/2004” (fl. 35), à vista de vícios de que padece o certame licitatório.

Em suma, narra o autor que o objeto da licitação, constituído de obras que compõem três diferente sistemas, perfeitamente individualizados (sistema de pistas e pátios, sistema de edificações e sistema de utilidades e infra-estrutura), não só poderia como deveria ter sido fracionado, como o impõe o § 1.º do art. 23 da Lei 8.666/93, o que atenderia um dos principais objetivos da licitação, que é ensejar a participação isonômica de vários competidores.

Pondera o autor que o não-fracionado do objeto licitatório, sem base em estudos necessários a demonstrar sua inviabilidade técnica ou econômica, além de imotivado – o que por si viciaria o certame –, revela-se ainda intolerável por ofensa, também, ao princípio constitucional da eficiência.

Além disso, tendo sido adotado o tipo de licitação “técnica e preço”, que é de caráter excepcional, deveriam ter sido observados requisitos legais, o que não se verificou no certame de que trata a inicial, em que “não apresentou a INFRAERO estudos ou análises elucidativos que justificassem a adoção do tipo licitatório “técnica e preço” para o presente certame” (fl. 24).

Pede liminar para determinar à INFRAERO “que suspenda imediatamente a Concorrência de n.º 001DAAG/SBSP/2004, com a imediata paralisação das obras que vêm sendo desenvolvidas no Aeroporto Internacional de Congonhas”.

Brevemente relatado, decido.

Como expressou o autor, com propriedade, a concessão de liminar depende da verificação da presença, simultânea, de dois requisitos legais: o “fumus boni iuris” e o “periculum in mora”. A ausência de qualquer deles impõe a denegação da medida.

É o que ocorre no presente caso, ao menos quanto a uma decisão “inaudita altera parte”.

Refiro-me ao requisito relativo a perigo de dano irreparável, ou de difícil reparação, cuja presença não identifico de plano.

Explico.

Embora o pleito liminar seja no sentido de que se “suspenda imediatamente a Concorrência”, a própria inicial informa que “as obras já se encontram em estágio adiantado de execução” (fls. 33/34), do que se depreende que o certame licitatório já se encerrou, com adjudicação de seu objeto a um vencedor, o que tornaria a concorrência insusceptível de suspensão. De fato, ao que se observa, a licitação iniciou-se em janeiro deste ano (fl. 189), tendo sido a licença urbanística concedida em 09.01.2004 (fl. 98), estando parte das obras já concluídas, como é de domínio público e conforme se pode constatar pelas reportagens jornalísticas trazidas pelo autor às fls. 95 e 96. Logo não há que se falar em suspensão da concorrência.

Observo que nem é possível saber, com as informações até aqui existentes nos autos, se quando o Ministério Público Federal recebeu a notícia anônima sobre irregularidades na licitação (10.05.2004 – fl. 40) o certame ainda não havia se exaurido (tudo indica que havia, pelo adiantado das obras). O certo é que agora, vários meses depois, ele já se encerrou, sendo impróprio a ser suspenso.

Quanto à paralisação das obras, também dado a seu avançado estágio de execução – situação expressamente ressaltada pelo autor -, a questão merece maior reflexão, quando da resposta do réu.

Ao que se verifica por notícias de jornais trazidas pelo autor, no dia 15.08.2004 pelo menos parte das obras foram entregues e passaram a ser utilizadas. Já estão prontas e funcionando. Diz o jornal “O Estado de São Paulo” de 16.08.2004 (fl. 96): “Novo Congonhas passa pelo teste da estréia”, referindo-se à conclusão dos trabalhos “da primeira fase da reforma de 16 meses do Aeroporto de Internacional de Congonhas” e da entrega ao uso público, na véspera. Notícia de alguns dias antes (11.08.2004), publicada no mesmo órgão, dava conta de que outra parte das obras (garagem com 3.350 vagas) seria entregue em janeiro de 2.005 (fl. 95). Ou seja, em poucos dias.

Se é assim, tenho que a paralisação das obras (do que resta a ser entregue, logicamente) pode não ser a medida que mais se harmonize com o interesse público. Ora, se o dinheiro público já foi empregado, já foi gasto, o melhor é que haja, como resultado, benefício à sociedade. A paralisação das obras – nesse estágio avançado, repito –, impedindo-se sua conclusão que parece iminente pode, ao contrário, ser medida mais deletéria ao erário que o autor busca tutelar e, de resto, ao interesse público (o que não quer dizer que eventual irregularidade não deva ser objeto de sancionamento, nos termos do ordenamento jurídico).   

Em suma, tenho que a medida preconizada não se justifica, ao menos “inaudita altera parte”.

Diante disso, nego, por ora, a liminar.

Cite-se.

Com a resposta, voltem-me os autos conclusos para reapreciação do pedido de liminar.

Intime-se.

São Paulo, 19 de novembro de 2.004

DJALMA MOREIRA GOMES

                         Juiz Federal

